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Bloquistas e centristas 
têm muitas dúvidas 
sobre a alicação do 
dinheiro que o Estado 
concedeu ao Banco 
privado Português.

O líder do Bloco de Esquerda 
afirmou que, amanhã, irá questio-
nar o Governo sobre a aplicação do 
dinheiro que o Estado concedeu ao 
Banco Privado Português (BPP), 
empréstimo esse que, até ao mo-
mento, “não serviu para pagar os 
clientes do banco”.

Em declarações à Lusa, Francisco 
Louça disse querer saber qual foi a 
aplicação do dinheiro que o Esta-
do concedeu ao BPP, adiantando 
que vai exigir um “esclarecimento 
muito detalhado” ao primeiro-mi-
nistro, José Sócrates, e ao ministro 
das Finanças, Fernando Teixeira dos 
Santos, numa interpelação prevista 
para o dia de amanhã.

As declarações do líder do Bloco 
de Esquerda surgem após o Minis-
tério das Finanças ter esclarecido 
que não tenciona ajudar mais o 
BPP, para além do aval dado a um 
empréstimo de 450 milhões de eu-
ros. Numa entrevista concedida à 
RTP na segunda-feira à noite, Fer-
nando Teixeira dos Santos deixou 
claro que cabe aos administradores 
e accionistas responderem perante 
os clientes que investiram na área de 
gestão. 

“A não viabilização de um se-
gundo empréstimo significa, creio 
eu, que o banco vai a falência. O 
primeiro empréstimo não serviu 
para fazer pagamentos que se co-
nheçam aos clientes do BPP. Há 
uma enorme nebulosidade sobre 
esta matéria”, criticou Francisco 
Louça. “Se o primeiro empréstimo 
foi para pagar clientes ou inves-
tidores no estrangeiro, queremos 
saber quais. É um dossier que exige 
um esclarecimento muito detalha-
do e que o BE, o mais tardar, na 
quinta-feira vai pedir”, acrescentou 
ainda o líder bloquista.

Segundo o dirigente do Bloco, o 
que importa, em primeiro lugar, é 
“que as poupanças dos clientes do 
banco sejam garantidas pelo siste-
ma de garantias”. “O Governo diz 

que o fará, esperemos que cumpra. 
Mas tem que haver uma respon-
sabilização. São os accionistas que 
têm de responder pelas acções, não 
os contribuintes”, frisou Francisco 
Louça, sublinhado que “ninguém 
pode ficar a perder por isso”.

No extremo oposto do espectro 
político parlamentar, o líder parla-
mentar e vice-presidente do CDS/
PP, Diogo Feio, disse que o partido 
quer que o Governo esclareça o “va-
lor exacto de depósitos no sentido 
clássico que existem no Banco Pri-
vado Português” e a “avaliação das 
contragarantias que foram presta-
das pelo banco em relação ao aval 
de 450 milhões de euros”.

Segundo o líder parlamentar 
dos democratas-cristãos, o CDS/PP 
considera que estes “esclarecimen-
tos essências” devem levar a que o 
ministro das Finanças “antecipe a 
sua ida ao Parlamento, marcada 
para 11 de Março, para esclarecer 
de modo urgente rápido e concre-
to a concessão de avais do Esta-
do”. “Ao confirmaram-se dados 
que são públicos há que salientar 
que o Governo recuou desde a 
primeira hora que o CDS tem fei-
to a distinção entre a necessária 
protecção de depósitos, uma pe-
quena parte da área de negócios 
do banco e a gestão de fortunas”, 
criticou Diogo Feio.

“É para nós claro que devem 
ser dadas garantias para defen-
der depositantes. O que nos pa-
rece é que o Estado deveria ter 
explicado o sentido da sua inter-
venção desde o início, o que não 
fez”, acrescentou ainda o dirigente 
centrista.

Para o líder parlamentar do 
CDS/PP, o discurso do Governo 
tem sido, “até o momento, um 
discurso confuso e muitas vezes 
difícil de compreender”. “Parece 
que foi necessário que tenha sido 
conhecido um conjunto de inves-
tigações sobre anteriores gesto-
res do banco para que o Governo 
viesse clarificar a sua posição”, 
frisou Diogo Feio.

Por seu turno, quando contac-
tado pela Lusa, o porta-voz do PS, 
Vitalino Canas, escusou-se a co-
mentar o assunto. “O ministro das 
Finanças já falou sobre a matéria, 
pelo que não temos nada a acres-
centar”, disse.

A propósito do empréstimo concedido ao Banco Privado Português    

BE e CDS vão pedir 
explicações ao Governo

Mais esclarecimentos

Comunistas  
com dúvidas sobre 
BPP... e BPN
O PCP considerou que a 
decisão do Governo de não 
utilizar mais recursos públicos 
no Banco Privado Português 
“vai ao encontro” do que 
os comunistas defendem e 
justifica “mais explicações” do 
Executivo sobre as interven-
ções públicas nos bancos.
Jorge Pires, da Comissão 
Política do PCP, assinalou que 
“o que o Governo tem feito” é 

utilizar a Caixa Geral de Depó-
sitos para “facilitar a vida aos 
responsáveis pelos prejuízos”, 
afirmando que o PCP desejaria 
que a decisão do ministério 
das Finanças significasse “uma 
mudança de rumo”. Para 
já, disse, “são necessárias 
explicações precisas” sobre a 
renegociação de “empréstimos 
leoninos” junto da CGD com 
empresários como Manuel 
Fino e Joe Berardo. Outro caso 
que justifica mais explicações 
do Governo, defendeu, é a in-
tervenção no Banco Português 
de Negócios.

Louçã. Para o líder do Bloco de Esquerda,  
“há uma enorme nebulosidade sobre esta matéria”                             

PSD com dúvidas sobre 
garantia bancária

E os 
depósitos?    
   

    

O líder parlamentar do 
PSD considerou ontem que a 
decisão do Governo de não 
utilizar recursos públicos 
para solucionar o problema 
de gestão de carteiras no BPP 
“vai no bom caminho” mas 
“carece de ser esclarecida”. 
Paulo Rangel frisou que “o 
PSD foi o primeiro partido 
a levantar a questão num 
debate de actualidade a 4 
de Novembro” e que “logo 
aí manifestou uma grande 
divergência quanto à utiliza-
ção de recursos públicos” no 
Banco Privado Português.

Para Paulo Rangel, é preci-
so que o Governo “faça uma 
definição mais clara quanto 
à estratégia para o Banco 
Privado Português e tam-
bém sobre o papel do Banco 
de Portugal que também aí 
tem uma palavra a dizer”. 

O PSD quer saber, em con-
creto, o que o Governo vai fa-
zer em relação aos depósitos 
de clientes do BPP.

“Que depósitos são abran-
gidos e até quanto?”, ques-
tionou, frisando que “há de-
pósitos no BPP superiores a 
100 mil euros”. 

Os depósitos bancários até 
100 mil euros têm garantia de 
cobertura prevista legalmen-
te.

Paulo Rangel considerou 
que é preciso saber se no pa-
gamento desses depósitos 
(dos que ultrapassem o valor 
dos 100 mil euros) será o BPP 
a intervir ou se serão asse-
gurados através do Fundo de 
Garantia de Depósitos.

Lusa/arquivo
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BPN Acordo com Luís Caprichoso não revela motivos do abandono

Antigo administrador do BPN ainda não foi ouvido no Parlamento
DANIEL ROCHA

Braço direito de Oliveira e Costa 
recebeu 687 mil euros para sair
Compensação por cessação de funções do antigo administrador de 
José Oliveira e Costa foi líquida de descontos para o IRS e Segurança Social

a O braço direito de Oliveira e Costa 
na Sociedade Lusa de Negócios (SLN), 
Luís Carlos Oliveira Caprichoso, re-
cebeu 687.500 euros em Agosto de 
2007, a título de compensação pela 
cessação das funções de administra-
dor que ocupava em 20 empresas do 
grupo, entre elas o Banco Português 
de Negócios (BPN), entretanto nacio-
nalizado. 

O acordo, a que o PÚBLICO teve 
acesso, foi celebrado a 31 de Agosto 
de 2007, em Lisboa, e nele é explícito 
que aquele montante, pago na data 
de assinatura, é um valor líquido de 
descontos para o IRS e das contribui-
ções para a Segurança Social. 

Luís Caprichoso, que era alegada-
mente o responsável pelas sociedades 
offshore utilizadas pelo grupo para 
esconder prejuízos, ocultar acções 
próprias e créditos a accionistas e em-
presas do universo SLN, foi recente-
mente referenciado por um antigo 
quadro do BPN como sendo quem 

ordenou a maioria dos movimentos 
realizados entre o BPN e o Insular, um 
dos veículos responsáveis pelas impa-
ridades de 1,8 mil milhões de euros 
detectadas na instituição.

Ouvido recentemente na comis-
são de inquérito à nacionalização do 
BPN, o antigo director de operações 
do banco, António Franco, assegurou 
que era de Luís Caprichoso e de um 
dos membros da sua equipa, Leonel 
Mateus (além de Oliveira e Costa e 
do seu chefe de gabinete, Francisco 
Sanches), que partiam as ordens para 
as operações no Insular.

Quando saiu da SLN, Caprichoso 
deixou vaga a liderança do conselho 
de administração de 12 sociedades do 
grupo, entre elas a Planfin – Serviços 
de Planeamento Financeiro Interna-
cional, empresa de que era accionista 
e através da qual terá criado e organi-
zado os veículos offshore detectados 
pela administração de Miguel Cadilhe 
em Julho de 2008.

A Real Seguros, Marinapart, SLN 
Multiauto, Socenta – Construções 

Imobiliárias, Alborada, PlayUp – De-
senvolvimento de Negócios, Santa 
Maria Park Hotel e a Quinta da Torre 
de Santo António eram outras das 
empresas a que presidia.

Caprichoso era ainda vogal nas 
administrações do BPN SGPS, Plê-
iade, Investimentos e Participações, 
Partinvest, BPN Internacional, BPN 
Madeira, SLN Internacional, SLN 
Investimentos e SLN Part. Em todas 

Ana Brito e Leonete Botelho elas, os mandatos dos órgãos sociais 
estavam sensivelmente a meio, uma 
vez que tinham começado em 2006 e 
terminariam apenas este ano.

O acordo não refere quaisquer mo-
tivos para a cessação de funções, mas 
a época em que aconteceu reporta ao 
momento em que o Banco de Portu-
gal (BdP) terá apertado a acção ins-
pectiva sobre o grupo.

O administrador cessante da SLN 
João Carvalho das Neves, que inte-
grou a equipa de Miguel Cadilhe, re-
velou recentemente aos deputados da 
comissão de inquérito que em Maio 
de 2007 o BdP remeteu uma carta à 
administração do BPN exigindo res-
postas sobre o Insular e os veículos 
offshore até Setembro desse ano. Da-
ta a partir da qual exigiria ter acesso 
a todas as plataformas informáticas 
do banco.

A audição de Luís Caprichoso na 
comissão de inquérito ainda não tem 
data marcada. Porém, fontes parla-
mentares disseram ao PÚBLICO que 
“é uma das prioridades”.

12
Na data da saída do grupo, em 
Agosto de 2007, Caprichoso 
era presidente do conselho de 
administração de 12 empresas, 
entre elas a Real Seguros, e 
administrador em outras 8, 
incluindo o BPN SGPS

Empresas

O administrador da SLN Manuel 
Meira Fernandes disse na 
quinta-feira aos deputados 
da comissão de inquérito 
que vários administradores 
e ex-administradores do BPN
receberam pagamentos de 
milhões de euros em numerário 
levantado do próprio banco, 
mas que os movimentos não 
ficavam registados nas contas.
O administrador revelou ainda 
que “as pessoas recebiam 
salários mensalmente, uma 
parte legalmente e outra em 
numerário, em moeda viva, e, 
todos os meses, quem recebia 
por fora ia buscar o seu 
dinheiro”. 

E garantiu não se tratar de 
salários. “Ninguém ganha 200 
mil euros por mês, depois 50 
mil euros ou 100 mil euros. São 
estes os levantamentos que 
eram feitos”, salientou Meira 
Fernandes, citado pela Lusa. O
responsável referiu também a 
existência de “movimentos de 
várias centenas de milhões de 
euros” movimentados para duas 
contas que não quis identificar.

Meira Fernandes apontou 
o dedo à acção do Banco de 
Portugal (BdP), referindo que 
a auditora Mazars (contratada 
pela administração de Miguel 
Cadilhe para analisar as 
contas do Insular) descobriu 
“em seis horas” como é que o 
grupo se financiava através 
da instituição cabo-verdiana, 
considerando que o supervisor 
poderia ter detectado a situação 
mais rapidamente. 

E frisou que as 
irregularidades registadas no 
BPN ao longo dos anos não 
tiveram um único autor, “foram 
pensadas, arquitectadas e 
executadas por membros do 
conselho de administração, 
técnicos, directores”. Mas 
também criticou “as auditorias 
internas, o revisor oficial 
de contas, a supervisão e 
os membros do Conselho, 
que, tendo conhecimento 
das irregularidades, não as 
denunciaram”. 

O administrador da 
SLN admitiu ainda que 
as imparidades de 1,8 mil 
milhões de euros detectadas 
recentemente se podem dever à 
própria nacionalização do BPN.
“As imparidades, para serem 
superiores, na nossa opinião, 
poderão ser explicadas por três 
situações. Uma delas são efeitos 
negativos que a nacionalização 
possa ter causado na SLN,
porque, por ter ficado sem um 
banco, a Deloitte entendeu que 
o risco agora é maior”, explicou.

A auditoria da Deloitte 
feita antes da nacionalização 
apontava para perdas de 700 
milhões de euros.

Caso BPN
Administrador revela 
“pagamentos por fora”




